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I — 0 acontecimento: a pobreza das fontes 

Com frequência, o historiador de qualquer época encon¬ 
tra pela frente todo um conjunto de testemunhos, docu¬ 
mentais e monumentais, sucessivamente produzidos a par¬ 
tir do momento em que aconteceram no tempo. Perante 
tais testemunhos, é sempre necessário um esforço de aná¬ 
lise crítica, de selecção e interpretação. Mas existem cir¬ 
cunstâncias em que o acontecimento, na sua singulari¬ 
dade e logo no seu significado, se perde na sucessão de 
outros tantos, aparentemente iguais; parece assim ser des- 
merecedor de qualquer referência diferenciadora. 

Neste último caso, insuficientemente documentado, o 
acontecimento rapidamente terá desaparecido da memó¬ 
ria histórica para além da recordação episódica na mente 
de alguns contemporâneos. No entanto, esse aconteci¬ 
mento existiu, representou no momento um passo signi¬ 
ficativo, uma opção determinante, um ponto de partida 
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de um processo com inegável importância, nele confluiu 
muita coisa que importa conhecer para melhor compreen¬ 
der 0 passado. 

Um desses acontecimentos é a passagem do Cabo de 
Boa Esperança por Bartolomeu Dias. A viagem e o seu 
protagonista tiveram de ser «arrancados» ao esqueci¬ 
mento. Na realidade, nâo chegaram a ser esquecidos, por¬ 
que nem sequer são recordados por alguns dos contem¬ 
porâneos. Rui de Pina, o cronista de D. João II, tão 
próximo no tempo, vivendo tão de perto o acontecimento, 
nada diz; em troca, relata com certa relevância a chegada 
de Colombo a Lisboa, no regresso da primeira viagem 
às Antilhas ao serviço dos monarcas castelhanos. Garcia 
de Resende faz uma brevíssima referência à descoberta 
do Cabo, sem indicar o nome do navegador. O autor das 
Lendas da índia, Gaspar Correia, no meio de inúmeros 
erros, fala da expedição de um estrangeiro, chamado 
Janinfante, que, depois de quatro meses de buscas infru¬ 
tíferas e de lutas contra tempestades e ventos marítimos, 
teria regressado sem encontrar o almejado Cabo. 

No entanto, o que hoje sabemos de Bartolomeu Dias 
não permite duvidar sobre a importância da viagem por 
ele protagonizada. Foi necessário que a historiografia pos¬ 
terior se desse conta de que ali assentavam algumas das 
mais significativas linhas de força da política e da expan¬ 
são portuguesa no período final do século xv para que 
se levasse a cabo todo um esforço de reunião e confronto 
de testemunhos, de reflexão, de levantamento de hipó¬ 


teses, de que resultou o que hoje sabemos sobre a expe¬ 
dição e sobre o seu significado. Com razão escrevia 
Gago Coutinho, a propósito do itinerário marítimo do 
navegador, que «uma tão grande deficiência, ou confu¬ 
são, de informações fundamentais, leva-nos a apoiar a 
narrativa da viagem em conjecturas, de acordo cora aquilo 
que hoje conhecemos, tanto a respeito das costas, como 
dos ventos dominantes nas diferentes épocas do ano». 

Porquê o silêncio, porquê a imprecisão cronológica, 
porquê o erro e a confusão informativa? Jaime Corte¬ 
são, de acordo com a sua convicção de que existiu uma 
política oficial de sigilo a respeito do nosso esforço de 
descobrimento marítimo, afirma que não pode «deixar 
de ser o resultado da reserva a que eram sujeitas as expe¬ 
dições descobridoras», e acrescenta que «D. João II 
escondeu dos seus mais próximos servidores [...] os des¬ 
cobrimentos mais importantes, pois doutra forma se não 
explica que Rui de Pina e Garcia de Resende, tão inte¬ 
ressados em enaltecer o monarca e, mais particularmente, 
0 segundo, calem o nome do descobridor, a data do des¬ 
cobrimento e quaisquer das circunstâncias que o acom¬ 
panharam». À primeira vista, parece que o insigne his¬ 
toriador não terá estado muito longe da verdade; nas 
crónicas eram então privilegiados textos de propaganda, 
divulgadores de acontecimentos cujo conhecimento geral 
não seria desejável. Mas será admissível considerar que 
a passagem do Cabo de Boa Esperança constitua um 
evento cujo conhecimento geral importava evitar ainda 
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em 1503/4, quando Rui de Pina ultimava a sua Crónica 
de D, João 11, ou mesmo depois em 1533, data em que 
Garcia de Resende terminou de escrever a sua? É óbvio 
que a resposta terá de ser negativa. Tanto mais que a 
expedição de Bartolomeu Dias e os seus resultados posi¬ 
tivos são conhecidos logo após o regresso do navegador. 
Duarte Pacheco Pereira faz-lhes referência: 

Não sem muita razão se pôs nome a este promon¬ 
tório «Cabo de Boa Esperança» porque Bartolomeu 
Dias, que o descobriu por mandado dei Rei 
D. JoãOj que Deus tem, no ano de Nosso Senhor 
de mil quatrocentos e oitenta e oito anos, vendo que 
esta costa e ribeira do mar voltava dali em diante 
ao norte e ao nordeste, cuja rota fazia caminho da 
Etiópia sob-Egipto, e dali para o Sino Arábico, 
onde se mostrava e se esperava haver-se de desco¬ 
brir a índia, por esta causa lhe pôs nome «Cabo 
de Boa Esperança», o qual se aparta em ladeza do 
círculo do equinocial contra o pólo antárctlco trinta 
e quatro graus e trinta minutos, que fazem um meio 
grau. 

Há, por outro lado, o testemunho de Cristóvão 
Colombo, 0 navegador genovês que, poucos anos depois, 
ao serviço dos reis de Castela, chegaria ao continente 
americano (apenso numa nota marginal ao Imago Mmdi 
de Pedro d’Ailly, sua propriedade, assim como outra, 


bastante mais lacónica, escrita nas margens da História 
rerum ubique gestarum de Pio II). Escreveu Colombo 
(ou 0 seu irmão Bartolomeu): 

Neste ano de [14]88, no mês de Dezembro, 
regressou a Lisboa Bartolomeu Dias, capitão de três 
caravelas que o Sereníssimo Rei de Portugal enviara 
à Guiné a descobrir terras, e participou ao próprio 
Sereníssimo Rei que navegara 600 léguas para além 
do já conhecido, sendo 450 para o Sul e 250 para 
0 Norte, até um promontório a que dera o nome 
de «Cabo de Boa Esperança», que supomos ser 
Agesimba, tendo nesse lugar, que dista de Lisboa 
3100 léguas, verificado por astrolábio achar-se a 45® 
além do Equador. Essa viagem desenhara-a e 
escrevera-a ele, de légua em légua, numa carta de 
navegação, para que o Sereníssimo Rei por seus pró¬ 
prios olhos dela tomasse conhecimento. A todas 
estas coisas estive presente. 

Ponhamos de lado o problema espinhoso e de difícil 
solução da veracidade desta informação. Há quem nege 
terrainantemente o seu valor, como Gago Coutinho, 
enquanto outros autores, como Jaime Cortesão, acei¬ 
tam a possibilidade de tal audiência ter existido, atri¬ 
buindo 0 erro manifesto das latitudes e distâncias indi¬ 
cadas por Colombo a «uma manobra sigilosa de D, João II 
para fazer acreditar a Colombo... que o caminho 
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pelo périplo da África era muito mais longo do que é 
na realidade». Seja qual for o juízo a adoptar, uma rea¬ 
lidade é inquestionável: a notícia da viagem rapidamente 
ultrapassou o círculo limitado dos responsáveis por¬ 
tugueses, mesmo para o exterior das nossas fronteiras. 
Na carta, chamada de Henricus Martellus, que é de 
1489, ou seja, elaborada imediatamente a seguir ao 
regresso do navegador, uma das legendas aponta sem 
margem para qualquer dúvida para a viagem de Bar- 
tolomeu Dias e para o seu resultado; indicando o ex¬ 
tremo meridional da África, declara: «huc usque ad ilhe 
de fonti pemnit ultima navigatio portucalensium amo 
Domini 1489». 

Nesta ordem de ideias, aceitando ou não a intencio¬ 
nalidade política de D. João II, aceitando ou não que 
esta constitua um aspecto da política de segredo levada 
a cabo pela monarquia portuguesa (que por sua vez expli¬ 
caria os erros de Colombo e de Martellus), é certo, no 
entanto, que o acontecimento em si (expedição, desco¬ 
berta do Cabo) foi imediatamente divulgado. Como 
escreve acertadamente Jaime Cortesão, «Colombo não 
tinha motivos para mentir numa espécie de memórias ínti¬ 
mas sobre os descobrimentos, escritas ao acaso nas mar¬ 
gens dos seus livros de estudo». 

Sendo assim, continua em pé a questão do silêncio das 
fontes cronísticas. Escritas anos depois, quando já se 
encontrava amplamente divulgada por toda a Europa a 
notícia e os resultados da viagem de Vasco da Gama, 


tinha sentido continuar a silenciar a expedição pré-gâmica 
por excelência como foi a de Bartolomeu Dias? 

Penso que a resposta possível deve ser procurada nou¬ 
tros termos. O problema não consistia em evidenciar ou 
silenciar um acontecimento, precisamente porque tal acon¬ 
tecimento nunca teria sido considerado pelos contempo¬ 
râneos como merecedor de referência especial. Aos olhos 
de Rui de Pina ou de Garcia de Resende, cronistas inte¬ 
ressados na exaltação da figura do Príncipe Perfeito, uma 
expedição como a de Bartolomeu Dias era provavelmente 
irrevelante, ainda que tenha tido uma enorme importân¬ 
cia no conjunto da nossa expansão marítima. Na pers¬ 
pectiva global da política régia (era a perspectiva dos cro¬ 
nistas), a passagem do Cabo teve um valor instrumental, 
como aliás aconteceu com as viagens de Diogo Cão, sobre 
cujas expedições pairam silêncios e imprecisões semelhan¬ 
tes; de tal maneira que só o estudo sistemático das ins¬ 
crições dos padrões deixados na costa africana por este 
navegador permitiu aos estudiosos um conhecimento rigo¬ 
roso de determinados aspectos das suas viagens. 

Como é sabido, a viagem de Bartolomeu Dias repre¬ 
senta um passo decisivo no desvendar da rota do cami¬ 
nho marítimo para a índia. No entanto, entre um e 
outro, entre 1488 e 1498, levantaram-se ainda difíceis pro¬ 
blemas de natureza técnica e diplomática que importava 
resolver, e que efectivamente foram resolvidos nessa 
década, entre o regresso de Dias e a partida de Gama. 
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Há uma excepção: João de Barros. Nascido já em 
finais do quatrocentos, educado na corte, funcionário 
ultramarino que culminou a sua carreira como feitor da 
Casa da índia, conhecedor, portanto, da documentação 
e dos meandros da nossa expansão, sensibilizado, pela 
função que ocupava, para a globalidade de aspectos rela¬ 
cionados com a presença portuguesa na África e na Ásia, 
publica João de Barros a sua obra a partir de 1552. Com 
uma visão evolutiva da nossa história, pensa o cronista 
que importa ter presente na expansão portuguesa três 
facetas, como ele escreve, «posto que entre si sejam tão 
correlativas, que uma não pode ser sem adjutório da 
outra, comunicando-se para sua conservação». E indica 
Barros cada uma dessas facetas: «A primeira é Con¬ 
quista, a qual trata de Milicia; a segunda Navegação, a 
que responde a Geografia; e a terceira Comércio, que 
convém à Mercadoria». Neste contexto, compreende-se 
que ele tenha sentido a necessidade de falar de todo o 
processo histórico que do Infante D. Henrique condu¬ 
ziu à descoberta do caminho marítimo para a índia, apre¬ 
sentando tal processo de maneira que tudo o que ante¬ 
cede a expedição de 1498 seja considerado como sua 
natural preparação. E por isso, na Década I, livro iii, 
capítulo 4, explica João de Barros Como El Rei, pelo 
que soube de João Afonso de Aveiro, e assi dos embai¬ 
xadores que ele trouxe do reino de Beni, mandou Bar- 
tolomeu Dias, e João Infante a descobrir; na qual via¬ 
gem descobriram o grande Cabo de Boa Esperança. 


Um outro cronista, escrevendo também por meados do 
século XVI, António Galvão, refere-se a Bartolomeu 
Dias em termos muito gerais, qual degrau de uma larga 
caminhada que, desde o dilúvio, conduz os Portugueses 
até à índia; 

No ano de [1]486 mandou el rey dom João a este 
descobrimento Bartolomeu Dias, cavaleiro de sua 
casa, com três velas; indo assim ao longo da terra, 
puseram padrões de pedra, e descobrio o Cabo de 
Boa Esperança e além dele até o rio do Infante, que 
se pode dizer que via terra da índia, mas não entrou 
nela, como Moisés na terra de promissão. 

Como é óbvio, constituem as Décadas a principal fonte 
escrita para estudar a expedição de Bartolomeu Dias. Vou 
segui-las de muito perto, com a ajuda de Gago Couti- 
NHO. O conhecimento que este último autor tinha do 
regime físico do sistema de ventos e de correntes do Atlân¬ 
tico, a possibilidade que ele teve de experimentalmente 
confrontar as suas conclusões com a realidade técnica e 
naval muito próxima da que viveram os nossos navega¬ 
dores de Quatrocentos, permitiram-lhe, assim, reconstruir 
com grande segurança a viagem protagonizada por Bar¬ 
tolomeu Dias, muito para além da inocente evidência das 
fontes, vislumbrando desta forma a sua real importância 
e significado, e, sobretudo, demonstrando como tudo isso 
é perfeitamente compaginável com a aparente pobreza de 
muitas fontes cronísticas. 
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II — 0 acontecimento: a viagem 

As dificuldades surgem imediatamente quando se pretende 
determinar a data exacta da partida de Bartolomeu Dias. 
António Galvão limita-se a uma referência geral: 1486. A 
grande fonte — João de Barros — fala de finais de Agosto 
do mesmo ano. A carta de Martellus coloca o feito em 
1489. Entre os estudiosos contemporâneos, desde o último 
quartel do século passado que a opinião predominante se 
inclina para a primeira quinzena de Agosto de 1487; a 
excepçào mais significativa é a de Gago Coutinho que 
aceita a hipótese da primeira quinzena mas que, fiel ao 
texto de Barros, a situa no ano anterior de 1486. 

É difícil chegar a uma conclusão sem se entrar em 
conta com a data do regresso, em relação à qual dispo¬ 
mos de uma informação merecedora de crédito. Com 
efeito, tanto Duarte Pacheco Pereira como Cristóvão 
Colombo, declaram que o regresso se verificou em 1488, 
como se comprova pelos textos de ambos que incluí no 
capítulo anterior; o italiano acrescenta inclusivamente que 
isso se deu no mês de Dezembro. Penso que os testemu¬ 
nhos são fiáveis; o autor do Esmeralda teria mesmo via¬ 
jado de S. Tomé a Lisboa na própria frota de Bartolo¬ 
meu Dias. Como a viagem durou, desde que saíram até 
que regressaram a Lisboa — segundo informação de João 
de Barros —, 16 meses e 17 dias, procedendo-se à con¬ 
tagem decrescente a partir de Dezembro de 1488 chega- „ 
mos ao mês de Agosto de 1487. Temos, portanto, a data | 
provável da partida e a do regresso. o 


A frota é constituída por dois barcos. São duas cara¬ 
velas, com 50 tonéis cada uma; já se alvitrou que podiam 
ter sido as mesmas que Diogo Cão teria utilizado nas 
suas viagens. A distância a percorrer não é pequena, e 
importa sobretudo obstar ao inconveniente sentido pelo 
mesmo Diogo Cão, razão de ser por que as suas viagens 
não foram mais longe. Aliás, a experiência deste nave¬ 
gador está presente na expedição de Bartolomeu Dias: 
um dos pilotos de agora — João de Santiago — é pro¬ 
vávelmente 0 mesmo que, anos antes, acompanhara o 
descobridor do Zaire, sendo um dos que inscreveram o 
seu nome na rocha da margem esquerda do rio, já pró¬ 
ximo das cataratas de lelala, a uns 160 quilómetros da 
foz. Assim, as duas caravelas são acompanhadas por 
«uma naveta — escreve João de Barros •- pera levar 
mantimentos sobresselentes por causa de muitas vezes 
desfalecerem aos navios deste descobrimento, com que 
se tornavam para o reino». 

A nave principal leva como piloto Pêro de Alenquer, 
navegador experimentado. Dele dizia em 1483 D. João II 
ser «pessoa que per seu oficio e arte de navegar merece 
ser favorecido e honrado e bem tratado»; mais tarde, 
embarcará na frota de Vasco da Gama. Chegou-se a pen¬ 
sar que 0 nome desta embarcação seria São Cristóvão, 
porque um diploma joanino de 10 de Outubro de 1486 
refere um certo «Bartolomeu Dias, patrão da nossa nau 
S. Cristóvão» e apela ao «serviço que dele esperamos 
receber»; se é compreensível identificar este último capi- 
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tão com 0 navegador, é natural que, consequentemente, 
se tenha pensado tratar-se, em ambos os casos, da mesma 
embarcação. Deixemos, para já, o problema do patrão, 
e limitemo-nos ao barco. No diploma de 1486 — e num 
outro muito posterior —, fala-se explicitamente da São 
Cristóvão como uma nau, embarcação dificilmente con- 
fundível com uma caravela, que foi o barco utilizado por 
Bartolomeu Dias na sua expedição de 1487/88. De modo 
que continuaremos a desconhecer este pequeno porme¬ 
nor (embora Gago Coutinho argumente que era fre¬ 
quente confundirem na documentação os tipos de navios, 
admitindo, portanto, a possibidade de a caravela do des¬ 
cobridor ser a S, Cristóvão, «navio que poderia ter sido 
de facto uma caravela, embora tendo uma vela redonda 
no mastro de proa»). 

Da outra caravela, conhecemos o nome: São Panta- 
leão. Sob 0 comando de João Infante, o seu piloto 
chama-se Álvaro Martins. A naveta auxiliar é comandada 
por Pedro (ou Diogo) Dias, irmão de Bartolomeu, e 
como piloto leva João de Santiago, já referido. Dos mes¬ 
tres, isto é, chefes da marinhagem, também conhecemos 
os nomes: Leitão, João Grego e João Alves. Todos eles, 
pilotos e mestres, são, no dizer de João de Barros, «em 
seu mister mui espertos». Como capitão geral da frota 
vai Bartolomeu Dias, cavaleiro da casa real. 

Partindo de Lisboa, teriam descido ao longo da costa 
ocidental africana até à Mina, seguindo a rota usual das 
correntes e dos ventos, bem conhecida dos portugueses 
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de então. É provável que em S. Jorge da Mina tenha 
havido um primeiro reabastecimento. A partir daí, é 
natural que se tenha seguido o caminho já trilhado por 
Diogo Cão: inflectindo para sueste, rumam directamente 
à foz do rio Zaire, continuando depois para sul ao longo 
da costa. Lê-se em João de Barros que, tendo Diogo Cão 
percorrido por duas vezes 375 léguas de costa, desde o 
cabo de Santa Catarina até ao cabo chamado do Padrão, 
«todavia passando o rio do Congo começa Bartolomeu 
Dias seguir a costa até chegar onde ora se chama a Angra 
do Salto». 

Aí deixam dois negros que Diogo Cão «ali salteou»; 
não são os únicos, porque três mulheres negras são dei¬ 
xadas posteriormente em outros tantos lugares. É o pró¬ 
prio cronista quem nos explica a razão de ser deste pro¬ 
cedimento; vale a pena transcrever as suas palavras, ainda 
que um pouco longas: 

A causa de el Rei mandar lançar esta gente per 
toda aquela costa, vestidos e bem tratados cora mos¬ 
tra de prata, ouro e especiarias, era porque indo 
[eles] ter a povoado pudessem notificar de uns em 
outros a grandeza do seu reino, e as cousas que nele 
havia, e como per toda aquela costa andavam os 
seus navios, e que mandava descobrir a índia, e 
principalmente um Principe que se chamava Preste 
João, 0 qual lhe diziam que habitava naquela terra, 
tudo a fim que pudesse ir ter esta fama ao Preste, 
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e fosse azo pera ele mandar de lá de dentro donde 
habitasse a esta costa de mar, porque pera todas 
estas cousas os negros e negras iam ensinados, e 
principalmente as negras, que como não eram natu¬ 
rais da terra, ficavam com esperança de tornarem 
aos navios per ali, e as trazerem a este reino. Que 
entretanto elas entrassem pelo sertão, e aos mora¬ 
dores notificassem estas cousas, e aprendessem 
muito bem as que pudessem saber das que lhes eram 
encomendadas, e que podiam ficar seguras, porque 
como eram mulheres, com quem os homens não têm 
guerra, não lhes haviam de fazer mal algum». 

Entretanto, por alturas da latitude 22° Sul, onde te¬ 
riam chegado em princípios do mês de Dezembro (na 
chamada terra de Santa Bárbara), os ventos frescos 
do Sul tornam-se cada vez mais intensos, dificultando 
progressivamente a navegação ao longo da costa. Por 
alturas do Natal, já com quatro meses de viagem, teria 
Bartolomeu Dias chegado a uma Angra pequena (lati¬ 
tude 26°, 38' Sul), onde deixa a naveta dos mantimen¬ 
tos juntamente com nove homens. 

Penso não estar muito longe da verdade se disser que 
conhecemos os nomes de quatro desses nove homens. 

É possível que tenham ficado o capitão do barco, Pedro 
Dias, irmão de Bartolomeu, o mestre João Alves e o 
piloto João de Santiago. Na crónica fala-se expressamente t 
do escrivão Fernão Colaço, natural do Lumiar, no termo 


de Lisboa. Este pequeno grupo ficaria ali, isolado, 
durante muitos meses; João de Barros diz terem sido 
nove meses. Morreram quase todos. Quando Bartolomeu 
Dias, já no regresso a Lisboa, os reencontrou, apenas 
três estavam vivos; os outros tinham sido mortos pelos 
negros do local, «os quais sobre cobiça dalgumas cou¬ 
sas que resgatavam, os mataram». Sós, em terra estra¬ 
nha, vendo os companheiros sucumbirem à hostilidade 
das populações locais, ignorantes do que se passava com 
as caravelas da frota, é natural que os sobreviventes se 
deixassem dominar por um estado de espírito pouco con¬ 
fiante. Um deles, estando doente, no momento do reen¬ 
contro, «assi pasmou de prazer em ver os companhei¬ 
ros, que morreu logo»; era o dito Fernão Colaço. 

É de crer que, durante um lapso de tempo tão longo, 
se tivessem limitado estes homens a esperar? Para que 
necessitariam eles de um escrivão? Sabemos que o 
pequeno grupo manteve relações com as populações indí¬ 
genas ~ com elas «vieram a ter comunicação», escreve 
João de Barros —, sabemos que as instruções régias iam 
nesse sentido, de acordo com as próprias palavras do 
mesmo cronista, escritas a propósito dos negros lança¬ 
dos na costa, já transcritas. A presença de João de San¬ 
tiago, 0 piloto que fora companheiro de Diogo Cão, pre¬ 
cisamente na naveta que iria ficar na costa sueste 
africana, poderá significar que a dita naveta de abaste¬ 
cimentos, além dessa função complementar da frota de 
Bartolomeu Dias, tinha uma outra: nesses largos meses 
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de espera, servir de apoio ao que se poderia chamar uma 
operação exploratória da costa e de contacto com as suas 
populações. É uma hipótese plausível, que não repugna ! 
nem contradiz o que sabemos pelas fontes; antes pelo 
contrário. 

Regressemos a Bartolomeu Dias e à sua expedição. , 
Continuando a navegar para sul, já entrado o ano de 
1488, teriam atingido uma segunda Angra, a Angra das 
Voltas, onde, escreve João de Barros, «se Bartolomeu 
Dias deteve cinco dias com tempos que lhe não deixa¬ 
vam fazer caminho, a qual Angra está em vinte e nove 
graus da parte do sul». Tem havido alguma dificuldade 
em identificar este topónimo. É o próprio cronista que 
explica a razão de ser da escolha de muitos desses nomes: 

Punham também os nomes aos cabos Angras, e 
mostras de terra que descubriram, ou por razão do i 
dia que ali chegavam, ou por qualquer outra causa, 
como a Angra a que ora chamamos das Voltas, que 
por as muitas em que então por ali andaram. : 

Jaime Cortesão diz corresponder à actual Diaz 
Point, situada a 26° 38' Sul; Fontoura da Costa e | 
DamiÂO Peres falam de Lüderiz Bay\ ambos seguem 
literalmente o texto do cronista (que apenas se refere à 
Angra das Voltas), e, com ele, afirmam ter sido ali que 
ficou a naveta de apoio. Gago Coutinho nega a iden- j 
tidade entre as duas angras. Escreve: «avulta o facto de ! 


a sua [da Angra Pequena] latitude real, 26°, 38' ser 
inconfundível com os 29 graus que são atribuídos nas 
Décadas, como os 29° 20' do Esmeralda à Angra das 
Voltas, ainda registada nos mapas modernos com o nome 
«Cabo das Voltas». Fica na latitude 28° 42' segundo o 
‘África Pilot’». Pode-se portanto fazer uma distinção: 
a Diaz Point, de que fala Cortesão, é a Angra 
Pequena, e a Angra das Voltas corresponde ao que 
Gago Coutinho identifica com o fundeadouro chamado 
Peacock roadstead, situado a duas léguas do rio Orange. 

A partir daqui, a frota abandona a costa e penetra 
no interior do Atlântico. É esta a informação da crónica: 

Partidos daqui na volta do mar, o mesmo tempo 
os fez correr treze dias com as velas a meio mas¬ 
tro; e como os navios eram pequenos, e os mares 
já mais frios, e não tais como os da terra da Guiné, 
posto que os da costa de Hespanha em tempos de 
tormenta eram mui feios, estes houveram por mor¬ 
tais; mas cessando o tempo que fazia aquela fúria 
do mar, vieram demandar a terra pelo rumo de 
Leste, cuidando que corriam ainda a costa Norte 
Sul em geral, como até ali a trouxeram. 

Gago Coutinho apresenta uma explicação perfei- 
tamente plausível para a decisão de Bartolomeu Dias: 

Esperava, talvez, que por ali acontecesse o 
mesmo que na costa de Portugal, onde as nortadas 
raro se estendem para além de meio caminho dos 
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Açores. Pelo que, como último recurso e de acordo 
com 0 que se lê nas ‘Décadas’, foi tomada ‘a volta 
do mar’ [...]. É sabido, pelos roteiros, que em 
Janeiro sopra ali vento dominante entre sul e sueste, 
sendo absurdo supor-se — como alguns 
pretendem — que Bartolomeu Dias tivesse conti¬ 
nuado ao ‘rumo do Sul’, proa ao vento. Esta 
‘Volta’ larga teria, sem dúvida, sido a rumos, entre 
Oeste e Sudoeste, levando as velas latinas arraiadas 
‘a meio mastro’, por o vento ser violento. Naque¬ 
les ‘treze dias’ de volta do mar, citados nas Déca¬ 
das, as caravelas ter-se-iam afastado cerca de três 
centenas de léguas da costa africana. Entraram 
assim na zona de ventos variáveis, os quais já per¬ 
mitiram ir ganhando o Sul. Atingida uma latitude 
entre 35 e 40 graus, onde dominam ventos entre 
Norte e Sul, por Oeste, foi então tomado rumo de 
Leste, em demanda da costa de África. 

Como se vê, a frota afasta-se da costa, e ruma a 
Sudoeste. Ao fim de alguns dias, bastante a sul, encon¬ 
tram os ventos gerais do Oeste, a favor dos quais inflec- 
tem então para Leste. No entanto, navegando agora para 
Nascente, não vislumbram a costa, pelo que Bartolomeu 
Dias decide virar para Norte, «com o que — diz 
Barros — vieram ter a uma angra a que chamaram dos 
Vaqueiros, por as muitas vacas que viram andar na terra 
guardadas por seus pastores». Era o dia de São Brás, 
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3 de Fevereiro, daí o nome dado à baía; é a Mossel Bay 
da actualidade, embora não seja unânime esta identifi¬ 
cação. Tentam entrar em contacto pacífico com os 
negros, mas é uma tentativa fracassada: 

Quando Bartolomeu Dias aqui esteve — escreverá 
mais tarde o autor do diário da viagem de Vasco 
da Gama —, eles fugiam dele e não lhe tomavam 
nenhuma coisa daquelas que lhe[s] dava, mas antes 
um dia em eles tomando água em uma aguada, que 
aqui está muito boa à beira do mar, eles lha defen¬ 
diam às pedradas de cima de um outeiro, que está 
sobre esta aguada, e Bartolomeu Dias lhe[s] atirou 
com uma besta e matou um deles». 

Continuando a exploração da costa para leste, encon¬ 
tram uma outra angra, umas 60 léguas mais adiante, em 
cujo interior há um pequeno ilhéu onde, escreve João 
de Barros, «puseram o padrão chamado da Cruz, que 
deu nome ao Ilhéu». Hoje é St. Croix Island. Gago 
C ouTiNHO pensa que, mais do que um padrão de pedra, 
se trataria de uma cruz de madeira. 

Foi então, já porque estavam convencidos que se tinha 
atingido a ponta meridional da África, ou seja, que 
tinham penetrado no mar da índia, já porque o cansaço 
era geral, que a tripulação se mostra desejosa de regres¬ 
sar. Vejamos, mais uma vez, o texto de João de Barros: 

Aqui como a gente vinha cansada, e mui teme¬ 
rosa dos grandes mares que passaram, toda à uma 
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voz começou de se queixar, e requerer que não fos¬ 
sem mais avante, dizendo como os mantimentos se 
gastavam pera tornar a buscar a nau, que deixaram 
atrás com os sobresselentes, a qual ficava já tão 
longe, que quando a ela chegassem seriam todos 
mortos à fome, quanto mais passar avante. Que 
assaz era de uma viagem descubrirem tanta costa, 
e que já levavam a maior novidade que se daquele 
descubrimento levou; acharem que a terra se corria 
quasi em geral pera leste, donde parecia que atrás 
ficava algum grande cabo, o qual seria melhor con¬ 
selho tornarem de caminho a descubrir. 

É conhecida a sequência. Bartolomeu Dias reúne em 
terra com os capitães, oficiais e marinheiros mais impor¬ 
tantes. A resposta não deixa lugar para dúvidas, Apesar 
do seu desejo pessoal de continuar, possivelmente con¬ 
vencido que 0 caminho da índia estaria perto, é obri¬ 
gado a considerar a vontade da tripulação; com efeito, 
as ordens régias mandavam expressamente «que as cou¬ 
sas de importância fossem consultadas com as principais 
pessoas que levava». O tema era manifestamente bastante 
sério. Há um pormenor revelador no relato de João de 
Barros: nesta reunião, das razões apresentadas por todos 
os intervenientes, Bartolomeu Dias «mandou fazer um 
acto, em que todos assinaram». Consegue, no entanto, 
um prazo de dois ou três dias para explorar a costa 


(«e quando não achassem cousa que os obrigasse pros¬ 
seguir mais avante, que então fariam a volta, o que lhes 
foi concedido»), 

Mas não descobrem grande coisa; continuando a nave¬ 
gação por mais 25 léguas, chegam a um rio que, por ter 
sido 0 piloto João Infante o primeiro a desembarcar, fica 
conhecido por Rio do Infante; como tal é referido no 
Diário da viagem de Vasco da Gama e nos antigos rotei¬ 
ros. Ainda hoje se discute a exacta localização deste 
ponto. 

Inicia-se então o regresso. A umas dez léguas do Ilhéu 
da Cruz, numa rocha cuja configuração, vista do mar, 
parece indicar uma ilha, e por isso apelidada de False 
Island, assentam um padrão; põem-lhe o nome do santo 
do dia (12 de Março), São Gregório. Escreve João de 
Barros que «quando Bartolomeu Dias se apartou do 
padrão que ali assentou, foi com tanta dor e sentimento, 
como se deixara um filho desterrado pera sempre, 
lembrando-lhe com quanto perigo de sua pessoa e de toda 
aquela gente de tão longe vieram somente aquele efeito, 
pois lhe Deus não concedera o principal». É natural. É a 
mágoa por regressar, agora que está tão perto do objec- 
tivo. Com efeito, tinham detectado algo muito signifi¬ 
cativo: ao longo da costa, corria de Nordeste uma cor¬ 
rente forte, quente, denunciadora da existência de uma 
ligação marítima aberta até às regiões equatoriais. Bar- 
t tolomeu Dias pode estar seguro de que descobriu a porta 
■ do caminho marítimo para a índia. Por isso, não deixa 
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de ser feliz a expressão do cronista António Galvâo, já 
citada: «se pode dizer que via terra da índia, mas não 
entrou nela, como Moisés na terra de promissão», 
Continuando a navegar ao longo do cone sul da África, 
a 23 de Abril passam junto ao ponto mais meridional do 
continente, a que dão o nome de Cabo das Agulhas. Dali 
ao Cabo de Boa Esperança a distância é curta, são umas 
escassas vinte e cinco léguas; é, por excelência, o local 
símbolo de toda a empresa. É o que nos diz João de Bar- 
ros, numa versão com alguns laivos de poesia, mas que 
encerra todo o imaginário da expedição, tal como ela virá 
a ser visualizada pelas gerações futuras: 

Partidos dali [refere-se a False Island], houveram 
vista daquele grande e notável cabo, encuberto per 
tantas centenas de anos, como aquele que quando 
se mostrasse não descubria somente assi mas a outro 
novo mundo de terras. Ao qual Bartolomeu Dias 
e os de sua companhia per causa dos perigos e tor¬ 
mentas que em o dobrar dele passaram lhe puse- 
, ram nome de Tormentoso; mas El Rey D. João, 
vindo eles ao reino, lhe deu outro nome mais ilus¬ 
tre, chamando-lhe Cabo de Boa Esperança, pola que 
ele prometia deste descubrimento da índia tão espe¬ 
rada, e per tantos anos requerida. 

Informa o cronista que o navegador ali assenta um 
padrão, ao qual dá o nome de São Filipe. Baseado nesta 
notícia, Fontoura da Costa coloca a passagem do cabo 


no dia 6 de Junho, dia deste santo, o que é considerado 
altamente improvável por Gago Coutinho, tendo em 
conta a curta distância entre os dois cabos, o das Agu¬ 
lhas e este, tornando, no caso de assim ter acontecido, 
necessárias três semanas para navegar vinte e poucas 
lépas com correntes e ventos favoráveis. Aliás, em mani¬ 
festa incongruência, é o próprio João de Barros que 
afirma, logo a seguir, que no Cabo de Boa Esperança 
«0 tempo lhe não deu lugar a sair em terra». Por isso, 
é de crer que não tenha existido sequer padrão. 

Teriam passado no Cabo pela manhã; é o que afirmará 
mais tarde o piloto Pero de Alenquer. Rumando directa- 
mente ao norte, sempre com ventos favoráveis, passam 
nessa noite ao largo da Baía Santa Helena. Uma semana 
depois, chegam ài4«gra Pequena. Estamos muito prova¬ 
velmente em princípios de Maio. Aí se reúnem aos sobrevi¬ 
ventes do pequeno grupo que ficara com a naveta; ah coloca 
Bartolomeu Dias o último padrão da viagem, reabastece 
a frota. Tendo queimado previamente a naveta («que já 
estava bem com esto do gusano, por não haver quem a 
pudesse marear»), ruma directamente à Ilha do Príncipe, 
onde foi encontrar Duarte Pacheco Pereira. Este tinha sido 
encarregado por D. João II de explorar a costa da Guiné 
e os seus rios; no entanto, o seu barco, enviado a «fazer 
algum resgate», acabou por se perder, salvando-se parte 
da tripulação; para cúmulo, o autor do Esmeraldo desitu 
orbis estava então bastante doente. Assim, conta João de 
Barros que Bartolomeu Dias o trouxe até Lisboa. 
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É difícil argumentar contra esta posição. Gago Cou- 
TiNHO duvida da fonte cronística com base nos frequen¬ 
tes erros de João de Barros, aduzindo a inutilidade do 
itinerário indicado na crónica, contraposto ao que ele pro¬ 
põe, assente no que ele considera ser a lógica da navega¬ 
ção atlântica. Pelo contrário, a maioria dos autores aceita 
a versão tradicional, segundo a narrativa de João de Bar¬ 
ros. Com efeito, poderiam ter existido outras circunstân¬ 
cias, por nós desconhecidas, que explicariam a decisão 
de Bartolomeu Dias, tornando compreensível o itinerá¬ 
rio, tal como ele foi praticado (pelo Príncipe e Mina). 
Aliás, para utilizar palavras do próprio Gago Coutinho, 
isto «não tem importância capital ao lado do resultado 
final atingido pela expedição de Bartolomeu Dias». 


A crónica fala ainda de duas outras escalas, no Rio 
do Resgate (difícil de localizar com exactidão) e em 
S. Jorge da Mina. Neste último, onde recentemente che¬ 
gara como capitão João Fogaça, ex-almoxarife da alfân¬ 
dega de Lisboa, carregaram escravos e ouro; o objectivo 
era, lê-se nas Décadas, «não virem com as mãos vazias». 

Em Dezembro, estariam de regresso ao Tejo. 

Gago Coutinho, debruçando-se sobre a parte final da 
expedição de Bartolomeu Dias, duvida de algumas das 
informações dadas por João Barros, sobretudo no que se 
refere às três escalas entre a Pequena e Lisboa. Em 
primeiro lugar, tendo em consideração a provável ânsia 
por transmitir ao monarca a notícia da descoberta do Cabo 
de Boa Esperança, e uma vez que a frota se tinha abaste¬ 
cido na Angra Pequena o autor de A Náutica dos Desco¬ 
brimentos não vê necessidade de outras escalas. Segundo 
ele, a razão indicada — o não regressarem com as mãos 
vazias — não apresenta consistência alguma, dado o valor 
da notícia que eles levariam a Lisboa. Por isso, conclui 
este autor: «Na falta de documentação, é pois lícito duvi¬ 
dar de tais escalas — como seria a da ilha do Príncipe — 
no fundo do golfo da Guiné, onde ventos e correntes já 
eram bem conhecidos. Teriam ido, quando muito, a um 
porto para fazer aguada, tomando lá, possivelmente, carga ' 
para Portugal. Daqui teria sido praticada a usual retirada 
em arco pelo Mar do Sargaço, bera simples até para nave¬ 
gadores menos experientes que Dias ou Dalenquer, pio- ^ 
neiros do Mar do Sul». 


III - O protagonista: Bartolomeu Dias 

Quem é Bartolomeu Dias, o capitão da pequena frota que 
pela primeira vez chega ao extremo meridional da África, 
abrindo caminho para a futura viagem de Vasco da Gama? 

João de Barros não pode ser mais lacónico: referindo- 
-se à viagem, declara que a sua capitania foi dada pelo 
rei D. João II a «Bartolomeu Dias, cavaleiro de sua casa, 
que era um dos descobridores desta costa». Seria por¬ 
tanto um elemento da baixa nobreza e simultaneamente 
marinheiro? Jaime Cortesão considera-o «um homem 
da classe média, funcionário real [..,] não fidalgo, mas 
simples escudeiro». 
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Desde há muito que os estudiosos têm procurado afa¬ 
nosamente na documentação disponível referências que 
lhes permitam identificar o personagem para além das 
secas informações dadas nas Décadas de Barros. O pro¬ 
blema, como teremos oportunidade de comprovar, reside 
fundamentalmente no facto de as referências documen¬ 
tais permitirem avançar muito pouco; aliás, subsiste sem¬ 
pre 0 problema da identificação dos personagens aí refe¬ 
ridos com 0 descobridor do Cabo de Boa Esperança. 

A mais antiga referência conhecida limita-se a citar 
um Bartolomeu Dias; é o Livro dos recebimentos da 
Câmara de Lisboa, de 1470. A partir daí, é possível que 
na segunda metade da década dos anos 70, tenha Barto¬ 
lomeu Dias navegado como capitão de um barco no 
Mediterrâneo. Em 3 de Janeiro de 1475, um capitão de 
nave com este nome recebe, da parte da comuna de 
Génova, um salvo-conduto. Desconhece-se a sequência 
deste diploma, visto que o personagem só volta a apare¬ 
cer três anos depois, em 1478; nesse ano, uma nave, Cha- 
rachone, chega a Porto Pisano com um carregamento de 
açúcar por conta de uma companhia florentina, os Cam- 
bini, e, provavelmente noutra viagem, mas com o mesmo 
barco, desembarcam também no mesmo porto sardinhas, 
mandadas de Lisboa pelo mercador-banqueiro Bartolo¬ 
meu Marchionni. Será este o mesmo Bartolomeu Dias 
que em 21 de Junho desse mesmo ano de 1478 recebe 
do futuro D. João II «todo o quinto que el Rey, meu 
Senhor [ou seja, D. Afonso V], e a nos pertence d’aver 


I das presas que ele ora tomou e esto por os doze mil reais 
I que lhe devíamos por outros tantos que deu por um 
I nosso escravo que achou cativo em Génova»? 

I Temos, portanto, um capitão português navegando 
I para Itália entre 1475 e 1478, primeiro para Génova, mais 
•/ tarde para Porto Pisano, ou seja, com produtos desti¬ 
nados a Florença. Actua por conta de mercadores ita¬ 
lianos, pelo menos nas viagens de 1478, Paralelamente, 
navegará como barco corsário (no regresso de Itália?), 
pois só assim tem sentido que a monarquia portuguesa 
lhe conceda o quinto real que lhe pertence «das presas 
que ele ora tomou». Tratar-se-ia de uma actividade mista, 
comercial e corsária, de que conhecemos exemplos ante¬ 
riores precisamente no Mediterrâneo Ocidental. 

Anos depois, surge outra vez na documentação o nome 
de Bartolomeu Dias, agora indicado como patrão da nau 
real São Cristóvão. Neste conjunto, é especialmente 
importante a tença anual de 6000 reais brancos concedi¬ 
dos em 10 de Outubro de 1486, segundo diz D. João II, 
«pelo serviço que dele [Bartolomeu Dias] esperamos rece¬ 
ber». Tradicionalmente, considera-se ser este o navega¬ 
dor que dobrará o Cabo de Boa Esperança; sendo assim, 
0 monarca referir-se-ia à expedição que se prepararia já 
em finais de 1486. Anos mais tarde, em 27 de Fevereiro 
de 1498, D. Manuel dá quitação a Bartolomeu Dias 
«patrão que foi da nau São Cristóvão», pelo dinheiro 
que se indica e que ele recebeu e gastou entre 1490 e 
1495, No entanto, se estes diplomas podem eventualmente 
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ser considerados como reportando-se ao descobridor, o 
mesmo não se pode dizer do Bartolomeu Dias, patrão e 
capitão da nave Figa, razoável embarcação de cerca de 
uma centena de homens de tripulação, que em Novem¬ 
bro de 1487 se prepara para partir numa viagem de corso 
contra os Biscaínhos; nessa altura, já a outra frota nave¬ 
gava nos mares do Sul a caminho do Cabo de Boa Espe¬ 
rança. Como se vê, este último diploma mostra, sem mar¬ 
gem para dúvida, que, nesses anos, existem em Portugal 
pelo menos dois capitães de barco com o nome de Barto¬ 
lomeu Dias, 0 que, consequentemente, retira toda a segu¬ 
rança às identificações propostas para outros diplomas 
que, pela data, podem eventualmente ser identificados com 
0 descobridor. Assim acontece, para citar um exemplo sem 
transcendência, com Bartolomeu Dias, patrão de barco, 
que em Janeiro de 1488 recebe de Isabel Vaz, viúva do 
mestre de fazer navios João Eanes, vários bens, móveis 
e imóveis, de que ela lhe fez doação, a qual é confirmada 
pelo monarca em 30 de Setembro desse ano. Já em 1487, 
Bartolomeu Dias manifestara desejos de comprar uma casa 
em Lisboa à mesma Isabel Vaz, tendo na altura (19 de 
Novembro) merecido da parte de D. João II o envio de 
uma recomendação régia à Câmara Municipal no sentido 
de ser denegada a venda a não ser ao dito Bartolomeu 
Dias, que, pelos vistos, estava disposto a pagar melhor que 
0 outro pretendente, cujo nome desconhecemos. Qual dos 
dois capitães é o referido nesta questão dos bens da viúva 
Isabel Vaz? É impossível dar uma resposta. 
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Em Julho de 1497, sai de Lisboa a frota que, sob o 
comando de Vasco da Gama, se dirige à índia. Com fun¬ 
ções importantes na expedição vai Pero de Alenquer, um 
dos pilotos que, em 1487-88, acompanhou Bartolomeu 
Dias; segundo informa o autor do diário da viagem de 
Gama, este, ao comando de um navio, apenas os acom¬ 
panha até ao golfo da Guiné: 

Ao domingo seguinte, em amanhecendo, houve¬ 
mos vista da ilha do Sal, e logo daí a uma hora 
houvemos vista de três navios, os quais fomos 
demandar e achámos a nau dos mantimentos, e 
Nicolau Coelho, e Bartolomeu Dias, que ia em 
nossa companhia até à Mina. 

Esta simples referência levanta vários problemas: pri¬ 
meiro, porque não segue Bartolomeu Dias na frota de 
Vasco da Gama, onde a sua experiência pode ser da 
maior utilidade, substituído pelo piloto Pedro de Alen¬ 
quer e pelo seu irmão?; segundo, que vai ele fazer à 
Mina? 

É um facto que, nesses anos terminais do século xv, 
Bartolomeu Dias aparece muito ligado ao golfo da Guiné. 
Neste caso, penso que as referências documentais se 
reportam ao descobridor do Cabo, uma vez que seria 
demasiada coincidência encontrar nos mares equatoriais 
dois navegadores com o mesmo nome. Assim, terá par¬ 
ticipado na expedição que, em finais de 1481, sai de Lis¬ 
boa com a missão de fundar o forte de S. Jorge da Mina. 
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Mais tarde, em 25 de Fevereiro de 1497, é referido 
como escudeiro e almoxarife do armazém da Guiné e, ; 

aí por finais de 1498, ele teria estado em S. Tomé. Com í 

efeito, no testamento de Álvaro de Caminha, capitão 
desta ilha, de 24 de Abril de 1499, faz-se uma referên- i 
cia à passagem de Bartolomeu Dias a caminho de Lis- 
boiL. E, logo a seguir, em 30 de Julho, numa carta de 
Pedro Álvares de Caminha, primo e sucessor do ante¬ 
rior na capitania, diz-se que ele por ali esteve, tendo par¬ 
tido uns três meses antes do momento em que o ante- : 
rior capitão adoeceu, o que aconteceu por princípios de 
Abril; logo, a partida de Bartolomeu Dias teria sido 
entre finais de 1498 e princípios de 1499, Poucos meses 
depois, chega também a Lisboa a frota vitoriosa de 
Vasco da Gama, 

Sabemos, finalmente, que esteve ligado à preparação | 

da expedição que, sob o comando de Pedro Álvares i 

Cabral, larga do Tejo em Março de 1500 a caminho da | 

índia; nas instruções complementares do regimento desta ; 

viagem diz-se que há um «capitollo pera Bertolameu 
Diaz», Será a sua última viagem. Entre os treze navios i 

que constituem a frota, encontra-se uma caravela sob o ^ 

comando de Bartolomeu Dias, Segundo conta Pero Vaz j 

de Caminha na sua carta, o navegador teria tido um | 

papel de certa relevância nos dias em que a armada apor¬ 
tou na costa brasileira. No entanto, dias depois, em finais | 

de Maio, a sua caravela irá a pique numa tempestade ^ 

quando a frota se aproximava do Cabo de Boa Espe¬ 


rança; 0 seu irmão, Diogo Dias, outro veterano do Cabo, 
terá mais sorte: perdido da frota, navegará sem escala 
até à costa da Somália. 

Anos mais tarde, n’Oí Lusíadas, Camões apenas recor¬ 
dará do navegador este seu triste fim, precisamente nos 
mares que ele fora o primeiro a desvendar, e à vista do 
Cabo que descobrira. Colocando na boca do gigante 
Adamastor terríveis ameaças dirigidas à frota do Gama, 
anunciará o Colosso: 

E na primeira armada que passagem 
Fizer por estas ondas insofridas, 

Eu farei de improviso tal castigo, 

Que seja mor o dano que o perigo. 

E, logo a seguir, profere a alusão directa a Bartolo¬ 
meu Dias: 

Aqui espero tomar, se não me engano. 

De quem me descobriu suma vingança. 

Vemos, portanto, que muito pouco se pode concluir 
a respeito da biografia do navegador, A escassez das 
informações, a ambiguidade das referências de alguns dos 
diplomas, a circunstância de na mesma altura terem coe¬ 
xistido, pelo menos, dois capitães de nave com este nome, 
tudo isso torna impossível reconstruir com segurança a 
vida de Bartolomeu Dias, Inclusivamente, seria interes¬ 
sante poder compará-lo com o(s) homónimo(s), de que 
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aliás existem referências documentais posteriores à morte 
do descobridor; assim, há um Bartolomeu Dias a quem 
se passa carta de escudeiro em 1507, e há um outro (ou 
0 mesmo?) que exerce as funções de piloto da embarca¬ 
ção Santa Catarina, como tal, referido numa carta régia 
de 1515. 

Nestas circunstâncias, resta uma solução claramente 
insatisfatória, mas à qual é forçoso recorrer para poder 
situar 0 personagem no quadro da expansão marítima 
do Portugal de então, já na transição da Idade Média 
para o período moderno. Aproveitando os escassos ele¬ 
mentos disponíveis com segurança, entroncando-os com 
a nebulosidade de muitos outros, talvez se logre, não a 
biografia, mas o que se pode chamar, com alguma gene¬ 
rosidade, os rasgos de um perfil; algo assim como um 
«retrato-robot» projectado em finais do século xv. 

Bartolomeu Dias seria, como muitos capitães de barco 
do seu tempo, da pequena nobreza; como cavaleiro, é 
referido por João de Barros. Não tem qualquer funda¬ 
mento a tentativa, por parte de algum autor, de o fazer 
descender dos navegadores henriquinos portadores de 
idêntico apelido. Pelo contrário, é natural que tenha ini¬ 
ciado as suas actividades de marinheiro na carreira do 
Mediterrâneo, onde seria, simultaneamente, capitão de 
barco de transporte comercial e capitão corsário. Terá 
navegado por águas onde, vinte anos atrás, deambula¬ 
ram, em armada, João Pires e um barco de Lopo de 
Almeida; pouco tempo antes, por lá tinha andado um 


familiar de gente muito ligada à nossa expansão atlân¬ 
tica, Diogo Velho. O que se teria passado com Bartolo- 
? meu Dias recorda bastante o caso da caravela do infante 
D. Fernando, irmão de D. Afonso V; comandada por 
um tal Fernão Gonçalves, começa em 1459 por navegar 
( na costa oriental da Península Ibérica, acabando por apri¬ 
sionar um barco ao largo de Porto Pisano. Aliás, esta 
passagem pelo Mediterrâneo Ocidental, muito provavel¬ 
mente ainda jovens, de gente que depois se vai notabili¬ 
zar no Atlântico, corresponde a um modelo de «carreira» 
não inédita no Portugal de então; currículo semelhante 
fora praticado, por exemplo, alguns anos antes, por uma 
figura tão relevante como foi Diogo de Azambuja. Não 
repugna (embora não disponha de qualquer fundamento 
documental para fazer esta afirmação) que Bartolomeu 
Dias pertença a uma geração muito próxima da de Duarte 
Pacheco Pereira; isto é, faça parte daquele grupo de 
navegadores portugueses que, nascendo em meados do 
século XV, vieram a exercer funções com alguma rele¬ 
vância nos últimos anos do século e no princípio do 
século XVI. No fundo, poder-se-ia chamar a geraçüo de 
D. João II, se desejarmos utilizar uma expressão com 
certo exagero retórico. Deveria ser ura pouco mais velho 
que Duarte Pacheco Pereira quando este, com cerca de 
vinte e poucos anos (terá nascido à volta de 1460), explo¬ 
rava por ordem régia a rede fluvial da Guiné, tendo 
regressado a Lisboa na caravela de Bartolomeu Dias, 
como já foi indicado. Com efeito, o descobridor do Cabo 
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terá exercido nesses anos a capitania da nau São Cristó¬ 
vão (pelo menos, entre 1486 e 1495). Assim, uma vez que 
existe um hiato na documentação dos anos, imediatamente 
anteriores, e porque João de Barros declara ser ele «um 
dos descubridores desta costa» (africana), dando a enten¬ 
der que não refere este título pela expedição de 1487-88, 
mas antes como elemento curricular determinante da sua 
escolha por D. João II, não repugna que nessa primeira 
metade da década dos anos 80 tivesse Bartolomeu Dias 
realizado uma ou outra expedição exploratória no Atlân¬ 
tico equatorial; repugna, sim, aceitar que o rei de Portu¬ 
gal tenha entregue a responsabilidade da frota encarre¬ 
gada de demandar a passagem do Índico a alguém sem 
experiência de navegação oceânica. Essas eventuais expe¬ 
dições exploratórias seriam, no fundo, explorações com¬ 
plementares em mares já atravessados, com propósito de 
melhor conhecer as características marítimas da região, 
assim como da costa e das suas populações; como tal, 
não se trataria de expedições destinadas a figurar nas cró¬ 
nicas. Podiam muito bem ter sido expedições semelhan¬ 
tes à que foi encomendada ao jovem Duarte Pacheco 
Pereira, e de que ele, provavelmente por inexperiência, 
tão mal se saiu; se não fosse a circunstância de, doente 
e sem barco, ter sido transportado para Lisboa por Bar¬ 
tolomeu Dias, não teria ficado qualquer testemunho desse 
episódio pouco feliz da vida do autor do Esmeraldo, 
A expedição que o leva até ao Cabo de Boa Espe¬ 
rança, de Agosto de 1487 a finais do ano seguinte, pouco 


representa sob o ponto de vista político (e já veremos 
em que circunstâncias esta limitação é muito forte); no 
^ entanto, constitui um momento da maior importância no 
que se pode chamar o conhecimento técnico da navega¬ 
ção no Atlântico Sul, fundamental para o desenvolvi- 
i. mento de futuras expedições. Nestas circunstâncias, não 
é de estranhar que Bartolomeu Dias tenha sido pro¬ 
movido ao lugar de almoxarife do armazém da Guiné 
que ocupa entre 1494 e meados de 1497. É óbvio que 
D. João II e mais tarde D. Manuel o pretendem utilizar 
no âmbito do que se poderia chamar a exploração da 
região da Guiné. Por isso, ele acompanha Vasco da 
Gama só no princípio da viagem; e tudo leva a entender 
que Bartolomeu Dias passa o segundo semestre de 1497 
e todo 0 ano de 1498 no Atlântico equatorial, possivel¬ 
mente entre a Mina e a Guiné. Regressado a Lisboa, par¬ 
tirá poucos meses depois na armada de Cabral, donde, 
como sabemos, não regressará. É difícil, no entanto, pen¬ 
sar os últimos anos da vida de Bartolomeu Dias sem os 
equacionar em função destes dois grandes marcos da 
nossa expansão: Gama e Cabral. Que papel exerceria o 
navegador neste contexto? É impossível saber. Mas é inte- 
I ressante notar que ele sempre comandou caravelas; em 
1487-88, em 1497 e em 1500, sempre o vemos ligado a 
uma actividade marítima claramente exploratória. 

^ Quando surgiu a necessidade de (porque se entrava em 
contacto com outras sociedade organizadas, e porque as 
distâncias eram muito maiores) substituir a caravela pela 
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nau e o escudeiro navegador pelo nobre profissional da 
política e da guerra, Bartolomeu Dias desaparece do pri¬ 
meiro plano. No entanto, é interessante recordar que, por 
mandato de D. Manuel, o navegador superintendeu na 
construção dos barcos da armada de Vasco da Gama, 
«segundo ele sabia que convinham pera sofrer a fúria 
dos mares daquele grão Cabo de Boa Esperança» (João 
de Barros). Com um currículo demasiado relevante para 
exercer funções técnicas subalternas, como aconteceu ao 
piloto Pero de Alenquer, o seu nome aparece integrado 
no que hoje chamaríamos o íto/técnico. Ele, que abriu 
as portas do Índico, no fundo, sempre se moveu no 
Atlântico. Anos depois, um seu neto — Paulo Dias de 
Novais — também se notabilizará nestes mares. Dá a sen¬ 
sação de que Bartolomeu Dias outra coisa não fez senão 
concretizar, dar realidade ao projecto de Diogo Cão. Em 
certo sentido, foi ele quem corporizou os últimos passos 
da caminhada portuguesa no Atlântico Sul, iniciada três 
quartos de século antes, Em certa medida Bartolomeu 
Dias é 0 último dos navegadores henriquinos. 

Chegados aqui, se o navegador e descobridor do Cabo 
faz parte da história deste oceano que ele ajudou a cons¬ 
truir, importa portanto considerar esse horizonte na sua 
dupla dimensão política e marítima, para que melhor se 
possa compreender aquilo que representou, no seu tempo, 
a figura de Bartolomeu Dias. Será o que farei no pró¬ 
ximo capítulo. 


IV — Significado da expedição: Bartolomeu Dias 
no seu tempo 

Neste contexto, a descoberta do Cabo da Boa Espe¬ 
rança não constitui um acontecimento isolado do decurso 
da expansão marítima portuguesa. Em certa medida, aos 
olhos do estudioso contemporâneo, apresenta-se como o 
fulcro por onde circula toda a problemática da explora¬ 
ção atlântica no último quartel do século xv. Por isso 
mesmo, o feito de Bartolomeu Dias adquire uma rele¬ 
vante dimensão; como se escrevia atrás, ele faz parte da 
história do oceano Atlântico. Como? De que maneira? 

Serei obrigado, para responder adequadamente, ,a 
retroceder até finais de 1460. Pouco tempo antes (em 13 
de Novembro), tinha falecido o Infante D. Henrique, o 
grande obreiro da expansão até ao momento. Os diri¬ 
gentes lusitanos têm, então, que tomar algumas decisões 
de certa responsabilidade. Aparentemente, a dinâmica da 
expansão portuguesa abranda; o seu ritmo é muito mais 
lento. Não creio que isso seja apenas o resultado da 
influência do novo responsável, o Infante D. Fernando, 
irmão do rei D, Afonso V, Em certa medida, já há pelo 
menos uma dezena de anos que a actividade descobri¬ 
dora se reduzira bastante, Como escreve ZURARA, a 
terminar o capítulo 96 da sua Crónica dos Feitos da 
Guiné, verdadeira «reportagem» da primeira fase da 
nossa expansão, o relato termina no ano de 1448 «por¬ 
que, de este ano por diante, sempre se trataram os 
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feitos daquela parte mais por tratos e avenças de merca¬ 
doria, que por fortaleza nem trabalho das armas». É 
óbvio que não são apenas as razões indicadas pelo cro¬ 
nista; existem outras preocupações, de ocupação e explo¬ 
ração das terras descobertas, existem exigências deriva¬ 
das do contexto diplomático internacional em que 
Portugal se insere, existem condicionalismos de política 
interna que não podem ser esquecidos. Por isso, tanto 
nos últimos anos do Infante D. Henrique como com o 
seu sobrinho o Infante D. Fernando (+1470), se acen¬ 
tua esse aparente menor interesse pela continuação da 
activldade descobridora. 

Sem entrar no problema da determinação dos limites 
meridionais dos descobrimentos henriquinos, pode dizer- 
-se que em 1460 estes limites se situariam nas imedia¬ 
ções da Serra Leoa. Entretanto, ao longo desta década 
dos anos 60, todo o esforço português se orienta para 
outras áreas, já na Península Ibérica, já em Marrocos. 
E, talvez porque tivesse consciência de que a monarquia 
portuguesa teria dificuldade em acompanhar as activida- 
des marítimas na Guiné, polarizada como estava por 
outro tipo de preocupações e de urgências, D. Afonso V 
resolve entregar a um particular esse esforço. Assim, em 
finais de 1469, é arrendado ao mercador de Lisboa Fer- 
não Gomes o exclusivo do comércio na costa africana, 
por um período de cinco anos, mediante o pagamento 
de uma renda anual de 200 000 reais e com a seguinte 
condição — que em cada um destes cinco anos fosse 
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obrigado a descobrir pela costa em diante cem léguas, 
de maneira que no cabo de seu arrendamento desse qui¬ 
nhentas léguas descobertas». 

Mercador desde há muito interessado no comércio da 
Guiné, Fernão Gomes cumpre o estipulado; em Junho 
de 1473, é-lhe renovado o arrendamento por um período 
de mais um ano. Assim, sob o seu auspício, é explorada 
a costa africana desde o Rio de Soeiro (1470) até ao cabo 
de Santa Catarina (1475). 

No entanto, em meados de 1474, tudo se modifica rapi¬ 
damente. Como pano de fundo, assiste-se ao agravamento 
do contencioso luso-castelhano; não é só o espinhoso pro¬ 
blema da sucessão da monarquia vizinha (que em breve 
conduziria ao enfrentamento militar e à derrota de Toro), 
mas também a velha rivalidade com a Andaluzia que ali¬ 
menta 0 conflito na Guiné. Aliás, uma consideração mais 
longa destas questões mostraria como elas estão profun¬ 
damente relacionadas. Assim, em meados desse ano, D. 
Afonso V, ao mesmo tempo que renova a proibição de 
qualquer actividade nos mares da Guiné a quem não esteja 
para tal autorizado pela monarquia, entrega a responsa¬ 
bilidade da exploração marítima ao príncipe herdeiro, o 
futuro D. João II, então com 19 anos. 

Não é indispensável acompanhar a evolução dos acon¬ 
tecimentos. Durante vários anos, portugueses e castelha¬ 
nos vão-se enfrentar nos mares, até que, resolvida pela 
força das armas a sucessão castelhana, acaba também a 
oposição marítima por ser objecto de negociação. Esta 
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conduz à chamada paz das Alcáçovas. Assinado nesta 
localidade em 4 de Setembro de 1479, e ratificado pos¬ 
teriormente em Toledo pelos reis de Castela, em 6 de 
Março de 1480, o acordo perspectiva um consenso glo¬ 
bal em função de uma divisão de zonas de influência, 
pelo Bojador; tal acordo mostra bem como constituiu 
preocupação dominante de ambos os lados chegar a defi¬ 
nir áreas de domínio exclusivo. Por isso, grande parte 
do texto do acordo limita-se a renovar as pazes anterio¬ 
res entre os reis de Portugal e de Castela; mas, no final 
onde se recolhem os artigos negociados e aprovados pela 
primeira vez, figura um da maior importância. Nele, os 
reis de Castela reconhecem ao rei de Portugal a posse 
das terras da Guiné, dos arquipélagos da Madeira, Aço¬ 
res e Cabo Verde, e do que se vier a descobrir para o 
sul das Canárias; em contrapartida, o rei de Portugal 
reconhece ao de Castela a soberania sobre as Canárias. 

Daqui parte o fundamento jurídico de toda a actua- 
ção posterior da monarquia portuguesa. Um mês depois 
de 0 acordo ter sido ratificado em Toledo, no dia 6 de 
Abril, 0 futuro D. João II é autorizado pelo pai a man¬ 
dar lançar ao mar a tripulação de qualquer barco encon¬ 
trado na Guiné fora dos limites estipulados no acordo 
luso-castelhano; e em Maio de 1481, renova-se ao prín¬ 
cipe herdeiro a doação de 1474 das terras descobertas e 
a descobrir na Guiné. Pouco tempo depois, a bula papal 
de 21 de Junho de 1481 {Aeterni Regis clementia) vem 
confirmar a partilha territorial acordada no tratado das 


Alcáçovas/Toledo. Logo a seguir, era Agosto de 1481, 
D. João II sobe ao poder. Pode-se dizer que dispõe do 
enquadramento jurídico necessário para reivindicar em 
favor da soberania portuguesa todo o Atlântico Sul, 
quando esse mar viesse a ser navegado. É interessante 
notar este aspecto: em 1479-1480, o Atlântico Meridio¬ 
nal é inicialmente visionado como uma possibilidade no 
quadro do alargamento da navegação portuguesa na 
Guiné, mas vai ser na década dos anos 80, primeiro com 
as expedições de Diogo Cão, depois com a viagem de Bar- 
tolomeu Dias, que esse Atlântico será realmente definido. 

Recordemos rapidamente os passos da construção do 
Atlântico Meridional. O primeiro passo é dado pela cons¬ 
trução do forte de S. Jorge da Mina, logo no início de 
1482. Como escreve DAMIÃO PERES, «a edificação 
desta feitoria-fortaleza representava igualmente os pro¬ 
pósitos régios de criar uma útil e fácil base de reabaste¬ 
cimento das frotas a que ia ser confiada a tarefa de fazer 
progredir os Descobrimentos». Logo a seguir, é confiada 
a um experiente capitão dos mares da Guiné, com pro- 
í vas dadas no tempo dos conflitos com Castela, a mis- 

’ são de explorar os mares para sul: chama-se Diogo Cão. 

^ Sai de Lisboa, pela primeira vez, na Primavera de 1482, 
passa pela Mina, e chega ao Zaire; continua depois ao 
longo da costa até ao Cabo de Santa Maria, situado a 
,, uns 150 km ao sul de Benguela; na Primavera de 1484, 
já está de regresso a Portugal. Numa segunda viagem, 
iniciada no Outono de 1485, já com escala no Zaire, 
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navega ao longo da costa africana até próximo do 
trópico de Capricórnio, voltando então para Lisboa. 
O objectivo é claro: procura-se afanosamente a passa¬ 
gem de sueste que, do Atlântico, conduza ao índico. 
Como exclamava em Dezembro de 1485, em Roma, o 
nosso embaixador Vasco Fernandes de Lucena, certa¬ 
mente impressionado pelos bons augúrios trazidos pela 
primeira expedição de Diogo Cão. 

Acresce a esperança bem fundada de explorar o 
golfo Arábico, onde reinos e povos que habitem a 
Ásia, mal conhecidos de nós, por notícias muito 
incertas, praticam escrupulosamente a fé santíssima 
do Salvador, dos quais, a dar crédito a experimen¬ 
tados geógrafos, já a navegação portuguesa se não 
encontra senão a alguns dias de viagem. Efectiva- 
mente, descoberta já uma parte enormíssima da 
costa africana, chegaram os nossos no ano passado 
até perto do Promontório Prasso, onde começa o 
golfo Arábico... 

Como sabemos, foi uma esperança infundada. Diogo 
Cão não atingiu o extremo meridional da África. Estava 
reservado esse feito para Bartolomeu Dias. 

Comprova-se, desta maneira, como a expedição de 
Bartolomeu Dias se apresenta como o coroamento de 
toda uma sucessão de acontecimentos. O seu ritmo não 
pode ser mais intenso; de Setembro de 1479 (data da paz 


das Alcáçovas) à viagem de 1487/1488, há uma conti¬ 
nuidade perfeitamente explicável. Há um objectivo: a pas¬ 
sagem de sueste, o acesso à índia. Por isso, o Atlântico 
construído por Bartolomeu Dias é sobretudo uma rota, 
um sulco marítimo que, de Lisboa, conduz ao índico. 

Neste sentido, não é por acaso que Bartolomeu Dias 
se celebriza com a descoberta do Cabo das Tormentas, 
ou de Boa Esperança. No imaginário do homem medie¬ 
val, 0 cabo — reedição da velha imagem do estreito — 
representa o acesso a um novo espaço marítimo, repre¬ 
senta a ultrapassagem das dificuldades, representa a 
entrada num novo mundo. Por isso, é interessante recor¬ 
dar como todo este imaginário está ainda presente no 
texto quinhentista de João de Barros. Argumentando com 
a necessidade de regressar, os seus marinheiros «sabem» 
ter passado um grande cabo (porque «a terra se corria 
quasi em geral para Leste, donde parecia que atrás ficava 
algum grande cabo»); e, uma vez descoberto o cabo, o 
cronista não tem pejo em afirmar que nele se descobria 
«outro novo mundo de terras». Por isso, é bem sabido, 
foi apelidado de Cabo de Boa Esperança, pelo que ele 
«prometia deste descobrimento da índia tão esperada e 
per tantos anos requerida». E a índia e o índico, tantas 
vezes citados, representam bem a multiplicidade de face¬ 
tas do motor ideológico que anima Bartolomeu Dias e 
toda a sua geração. É a «esperança bem fundada de 
explorar o golfo Arábico», dizia Vasco Fernandes de 
Lucena, é a busca de um mundo que, aos olhos da ima- 
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ginação ocidental, tem muito de onírico. O Índico de entào 
constitui 0 horizonte maravilhoso da riqueza material, a 
porta de acesso ao mundo fantástico oposto ao mundo 
europeu conhecido, o contacto com novas cristandades. 
É a bandeira ideológica que está presente na demanda do 
Preste João. Por isso, o capítulo da crónica de João de 
Barros dedicado a narrar a expedição de Bartolomeu Dias 
começa precisamente por descrever as notícias que D. João 
II teve da existência de um soberano do Beni, rapidamente 
identificado com o lendário soberano cristão. Por isso, 
finalmente, nesse ano de 1487, em Maio, partem de San¬ 
tarém Afonso de Paiva e Pêro da Covilhã com a missão 
de indagarem, pela via tradicional do Próximo Oriente, 
tudo quanto se pudesse saber da índia e do Preste João, 

O Atlântico Sul começa, portanto, por ser uma rota. 
Foi inicialmente ensaiada, com êxito parcial, por Diogo 
Cão. Aproveitando a experiência, Bartolomeu Dias atinge 
0 objectlvo. Testada, melhorada no seu condicionalismo 
técnico e no seu itinerário, a rota definitiva demora uma 
década a ser construída, Uma rota marítima nunca é resul¬ 
tado do acaso ou da aventura, mas sempre de uma deci¬ 
são consciente e voluntária. E é aqui que a figura do nave¬ 
gador é importante, pelo que documentalmente se sabe ter 
ele realizado na expedição ao Cabo em 1487/1488, e pelo 
papel que nos anos seguintes terá tido na consolidação da 
rota marítima por ele descoberta. E isto fundamental¬ 
mente por três ordens de razões: 

Em primeiro lugar, a descoberta do Cabo de Boa Espe¬ 
rança representa a descoberta da comunicação directa entre 


os dois oceanos, É o fim de toda uma visão geográ¬ 
fica, de origem ptolomaica, que via no Índico um mar 
interior. 

Em segundo lugar, as dificuldades encontradas na pro¬ 
gressão para sul junto à costa africana, apesar de os 
exploradores levarem caravelas, indicou quão difícil seria 
a mesma rota com navio de maior porte e com velas qua- 
drangulares como eram as naus. Daí resulta um problema 
de carácter técnico, cuja solução acabou por ser mos¬ 
trada na viagem de Bartolomeu Dias. Isto é, ficou 
demonstrado como era urgente procurar uma outra rota, 
mais para sudoeste, cuja praticabilidade tinha sido pre¬ 
cisamente sugerida pela volta feita pela frota de Barto¬ 
lomeu Dias logo a seguir à Angra das Voltas. Provavel¬ 
mente, poder-se-ia aproveitar já o vento que sopra de 
sueste na chamada volta da Mina. É o que Gago Cou- 
TiNHO expõe com as palavras seguintes: «Tratava-se 
assim — escreve — de tentar uma volta em arco, pelo 
largo de África, a contornar aquela região de ventos con¬ 
trários, que Dias encontrara a Poente do Cabo, e que 
se receava dominarem no Atlântico Sul até ao Equador. 
Seria um volta — à qual depois chamaram ‘do Brasil’ — 
análoga àquela que os navios em retorno da Guiné tra¬ 
çavam no Atlântico Norte, também em arco, pelo largo 
da costa africana». 

Em terceiro lugar, e como consequência do indicado 
anteriormente, abre-se com Bartolomeu Dias um largo 
período em que se levam a cabo toda uma série de via¬ 
gens de reconhecimento e de exploração marítima no 
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Atlântico Sudocidental, com o propósito de determinar 
a rota que, pelo Sudoeste, conduzisse em melhores con¬ 
dições ao Cabo de Boa Esperança; tudo indica que foi 
numa destas viagens exploratórias que se terá arribado 
à costa brasileira. A respeito deste último aspecto, con¬ 
frontando, por um lado, informações díspares conheci¬ 
das sobre essas viagens exploratórias, com a presença de 
Bartolomeu Dias nos mares equatoriais entre 1497 e 1499, 
por outro lado, alguns autores admitem seriamente a pos¬ 
sibilidade de que ele tenha tido um papel importante 
nessa exploração marítima do Atlântico Sudocidental. Se 
isso corresponder à verdade — o que de modo nenhum 
repugna, antes pelo contrário —, está então perfeitamente 
explicado por que razão Bartolomeu Dias está ausente 
da expedição de Vasco da Gama (para além do percurso 
inicial) e por que razão vai estar presente na armada de 
Pedro Álvares Cabral. Assim, em relação a esta hipó¬ 
tese — tão sugestiva como difícil de demonstrar —, pode 
dizer-se o seguinte: se existe uma certeza, não faltam as 
suposições. Vejamos a certeza; o traçado da rota ade¬ 
quada que, de Lisboa, conduz ao Cabo, está determi¬ 
nado em 1497, tendo levado uma dezena de anos a ser 
aferida; com razão afirma Gago Coutinho que «essa 
volta larga, passando a barlavento — a leste — da costa 
brasileira, foi praticada em 1497 por Vasco da Gama, 
navegador que, visto não levar caravelas, como Barto¬ 
lomeu Dias, mas naus, ia em viagem definitiva». Ao lado 
desta afirmação, a grande dúvida está relacionada, por 
exemplo, com a nota de Duarte Pacheco Pereira 


que, no capítulo ii do livro i do Esmeralda de situ orbis, 
declara ter sido encarregado por D. Manuel em 1498, de 
«descobrir a parte ocidental, passando além a grandeza 
do mar oceano, onde é achada e navegada uma tão 
grande terra firme, com muitas e grandes ilhas adjacen¬ 
tes a ela». Poder-se-á considerar que Bartolomeu Dias 
tenha realizado na mesma altura uma exploração seme¬ 
lhante, como Jaime Cortesão considera extremamente 
provável? Ante a impossibilidade de dar uma resposta 
categórica, permito-me citar uma expressão deste mesmo 
autor, escrita precisamente a respeito deste problema: 
«Não devemos nunca perder de vista que a história não 
se demonstra como um teorema de geometria e contém 
sempre [...] um resíduo de conjectura. Mas nem por isso 
— e quando menos como semente de futuras pesquisas — 
nos devemos cingir apenas ao que os documentos meri¬ 
dianamente declaram. Há uma parte crepuscular da his¬ 
tória que não devemos pôr de lado, pois excita a sede 
de conhecimento e dá-lhe o encanto das belas estátuas 
mutiladas». 

Finalmente, para compreender bem o que terá signi¬ 
ficado esta actividade exploradora de Bartolomeu Dias 
no Atlântico equatorial, importa ter presente a realidade 
da situação no período imediatamente anterior ao seu 
regresso a Lisboa, em finais de 1488. Por exemplo, 
importa recordar que, pouco tempo antes, ainda se man¬ 
tém aberto todo um leque de possibilidades; no fundo, 
0 Atlântico moderno, cujos fundamentos se lançam então 
por obra das expedições marítimas dos povos ibéricos, 
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é ainda um espaço muito jovem. Com efeito, D. João II 
parece estar aberto a uma grande variedade de hipóte¬ 
ses, possivelmente por já saber ter havido equívoco nas 
primeiras informações de Diogo Cão: se em Março de 
1486 doa a Fernâo Dulmo, capitão da ilha Terceira, as 
terras que este venha a descobrir no Atlântico, dois anos 
depois, em Março de 1488, com Afonso de Paiva e Pêro 
da Covilhã a palmilhar o velho trilho terrestre, e Barto- 
lomeu Dias a caminho do Cabo, o rei de Portugal ainda 
não fecha a possibilidade de uma rota horizontal condu¬ 
zir os Europeus directamente para ocidente até à índia: 
com efeito, escreve então a Cristóvão Colombo, o pa¬ 
ladino da viagem para ocidente, dando-lhe um salvo- 
-conduto para a vinda a Portugal. Por isso, Bartolomeu 
Dias, quando regressa e informa o rei lusitano dos resul¬ 
tados da sua expedição, situa-se simultaneamente, sem o 
saber, numa viragem da história do Atlântico. Ao mos¬ 
trar a D. João II que é possível, mais certo e mais seguro, 
chegar à índia pelo Cabo de Boa Esperança, pela rota 
do Atlântico Sul, provoca directamente o desinteresse do 
mesmo monarca pela rota do Atlântico horizontal, ainda 
hipoteticamente admitida alguns meses atrás. Mas, indi- 
rectamente, vai a mesma notícia ter uma outra consequên¬ 
cia: ao fazer com que o rei de Portugal procure a partir 
daí sobretudo reservar para si o acesso ao Atlântico Sul, 
Bartolomeu Dias, sem imaginar, vai oferecer a Castela 
a rota do Ocidente. A expedição de Colombo de 1492, 
ao serviço dos Reis Católicos, é, assim, natural consequên- i 
cia do que se passa em 1487/1488. 


Quer isto dizer, portanto, que o feito de Bartolomeu 
Dias se situa no ponto nevrálgico de todo um largo pro¬ 
cesso: radica do acordo das Alcáçovas/Toledo de 
1479-80, constitui o fecho do ciclo expansionista daí deri¬ 
vado, mas, simultaneamente, abre a porta para o con¬ 
tencioso luso-castelhano que só virá a ser resolvido com 
0 Tratado de Tordesilhas de 1494, Quando este novo 
acordo diplomático substitui a linha divisória horizontal 
pelo meridiano situado a 370 léguas a poente de Cabo 
Verde, é muito mais do que uma rota marítima que se 
pretende reservar, é um espaço que se procura definir. 

Se em todos estes problemas está presente, directa ou 
indirectamente, a figura de Bartolomeu Dias, se estes pro¬ 
blemas enchem grande parte do último quartel do século 
XV em Portugal, se aqui se jogam algumas das questões 
fulcrais da história universal de então, compreende-se 
agora a verdadeira dimensão do acontecimento. 

Partindo da escassez informativa, a história de Barto¬ 
lomeu Dias mostra claramente como a reflexão historio- 
gráfica pode, num esforço de gerações, construir um acon¬ 
tecimento. De acontecimento escassamente relevante (nem 
sequer é explicitamente referido nesse repositório da 
memória portuguesa de Quinhentos que são Os Lusíadas), 
perdido na trama de muitos outros eventos secundários, 
surge agora como um momento-chave; aos olhos do 
homem contemporâneo, emerge como um ponto de refe¬ 
rência fundamental de todo um processo histórico de ine¬ 
gável significado. 


54 


55 



De Bartolomeu Dias e da descoberta do Cabo de Boa 
Esperança em 1487-88 pode, enfim, dizer-se o que, a res¬ 
peito de acontecimentos determinantes, se escreveu há 
alguns anos: «existem no passado certos momentos em que 
simultaneamente se põem problemas graves, em que cer¬ 
tos factos oir acontecimentos concomitantes se apresen¬ 
tam ao mesmo tempo como índices de alteração e como 
elementos de continuidade, em que os homens, conscien¬ 
tes dos problemas, parecem ter dedicado tempo a reflec- 
tir sobre eles e a procurar soluções que sejam resultado 
dos antecedentes e das circunstâncias que num determi¬ 
nado momento estão destinadas a organizar o futuro» (M. 
Mollat). 

Termino com as palavras do breve epitáfio poético que 
Fernando Pessoa incluiu na sua Mensagem: 

«Jaz aqui, na pequena praia extrema, 

O Capitão do Fim. Dobrado o Assombro, 

O mar é o mesmo: já ninguém o tema! 

Atlas, mostra alto o mundo no seu ombro». 
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